
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009069-88.2014.815.2001.
Origem : 7ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Apelante : Joelma da Costa Barbosa.
Advogado : Maria Oletriz de Lima Filgueira.
Apelado : Bradesco Auto/Re Companhia de Seguros.

APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DO SEGURO
DPVAT.  AUSÊNCIA  DE  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  CARÊNCIA  DA  AÇÃO.
SENTENÇA TERMINATIVA. IRRESIGNAÇÃO.
DEMANDA  DEVIDAMENTE  CONTESTADA.
PRESCINDIBILIDADE  DA  BUSCA  DA
PRETENSÃO  AUTORAL  ADMINIS-
TRATIVAMENTE. ANULAÇÃO DO JULGADO
E  RETORNO  DOS  AUTOS  PARA
REALIZAÇÃO  DA  REGULAR  INSTRUÇÃO
PROBATÓRIA.  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS SUPERIORES. PROVIMENTO DO
RECURSO.  APLICAÇÃO DO ART.  557,  §1º-A,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

- A ausência de prévio requerimento administrativo,
nas  demandas  relativas  ao  seguro  DPVAT, não
configura  obstáculo  ao  exercício  do  direito  de
postular em juízo a respectiva indenização securitária,
sob  pena  de  infringir  a  garantia  constitucional  de
acesso à justiça. O interesse de agir revela-se ainda
mais  evidente  quando  a  seguradora  contesta
judicialmente  o alegado direito da parte  requerente,
demonstrando a existência de pretensão resistida e de
utilidade na prestação jurisdicional. Precedentes desta
Egrégia Corte de Justiça e de Tribunais Superiores.

Vistos.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Joelma da Costa
Barbosa contra sentença (fls. 25/27), proferida pelo Juízo da 7ª Vara Cível da
Comarca da Capital,  nos autos da  “Ação de Cobrança (Seguro DPVAT)”
ajuizada em face de Bradesco Auto/Re Companhia de Seguros.
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Na peça de ingresso (fls. 02/10), a promovente relata que, no
dia 07/08/2013, envolveu-se em um acidente automobilístico, tendo sofrido
fratura  buco maxila  facial,  que culminou em debilidades  permanente  neste
órgão.

Com  base  nessas  circunstâncias,  e  fundamentada  na  Lei  nº
6.194/1974,  com  alterações  da  Lei  11.945/09,  requereu  a  condenação  da
promovida ao pagamento do Seguro DPVAT, no valor de R$ 13.500,00 (treze
mil e quinhentos reais), acrescido de correção monetária e juros de mora.

Juntou documentos (fls. 14/21).

Em seguida, sobreveio sentença de extinção do processo sem
resolução de mérito, sob o fundamento de ausência de interesse de agir ante a
inexistência  de  prova  do  prévio  requerimento  administrativo  do  seguro
DPVAT. O dispositivo do édito judicial restou assim redigido:

“Isto  posto  e  do  mais  que  constam  nos  autos,
EXTINGO  O  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DE
MÉRITO, vez que ausente o interesse processual, nos
termos do art. 267, inciso VI, do CPC”.

Irresignado,  o  autor  interpôs  recurso  apelatório  (fls.  29/36),
aduzindo que o entendimento adotado pelo juízo singular, no sentido de que
sua pretensão estaria condicionada ao prévio requerimento administrativo, é
equivocado, e que não guarda pertinência com o disposto na Carta Política e
com precedentes do Supremo Tribunal Federal.

Pugnou, por fim, pela reforma da sentença vergastada, “para
determinar o retorno dos autos  a vara de origem para o regular  trâmite
processual(...)”.

A parte apelada não foi intimada para contrarrazões, tendo em
vista  que  a  demanda  foi  julgada  antes  de  aperfeiçoada  a  triangulação
processual. 

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria-Geral de
Justiça, ofertou parecer (fls. 47/40), opinando pelo provimento do apelo.

É o relatório.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, passo à análise
dos argumentos recursais.

Consoante relatado, a recorrente se insurge contra sentença que
reconheceu a falta do interesse de agir, na demanda por ela ajuizada com o
objetivo  de  obter  a  indenização do Seguro  DPVAT,  diante  da  ausência  de
requerimento administrativo prévio.

Conforme abaixo demonstrado, a pretensão recursal da apelante
deve ser acolhida, revelando-se a decisão vergastada em manifesto confronto
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com entendimento dominante dos Tribunais Superiores.

Com efeito, o interesse processual se configura quando presente
o  binômio  necessidade/adequação.  Afirmando  a  parte  necessitar  da
intervenção estatal para ver reconhecido o direito que alega e verificando-se
que o provimento jurisdicional, sendo favorável, trar-lhe-á benefícios, tem-se
evidente  o  interesse  de  agir,  por  estarem  presentes  a  necessidade  e,
principalmente, a utilidade na atuação do Judiciário.

 Como  ensinam  Luiz  Guilherme  Marinoni  e Sérgio  Cruz
Arenhart:

"No que se refere ao interesse de agir, este repousa
sobre o binômio necessidade/adequação. A parte tem
'necessidade' quando seu direito material não pode
ser  realizado sem a  intervenção do juiz.  Contudo,
além da 'necessidade', exige-se a 'adequação'. Se a
parte  requer  providência  jurisdicional  incapaz  de
remediar  a  situação  por  ela  narrada  na
fundamentação  do  seu  pedido,  também  falta  o
interesse  de  agir."  (In:  Manual  do  Processo  de
Conhecimento, 2ª ed. Editora Revista dos Tribunais,
São Paulo: 2003, p. 67).

Destarte, já é entendimento, há tempos consolidado, de que o
particular não necessita requerer administrativamente um direito seu, podendo,
sim,  buscar  junto  ao  Judiciário  que  lhe  seja  assegurado  o  bem  da  vida
pretendido sem quaisquer condicionamentos estatais burocráticos.

O professor Alexandre de Moraes assevera que o constituinte
brasileiro consolidou a inexistência da Jurisdição Condicionada ou Instância
Administrativa de Curso Forçado, ressaltando que:

“A Constituição Federal de 1988, diferentemente da
anterior,  afastou  a  necessidade  da  chamada
jurisdição condicionada ou instância administrativa
de  curso  forçado,  pois  já  se  decidiu  pela
inexigibilidade  de  exaurimento  das  vias
administrativas para obter o provimento judicial (RP
60/224),  uma  vez  que  excluiu  a  permissão  que  a
Emenda Constitucional nº 7 à Constituição anterior
estabelecera, de que a lei condicionasse o ingresso
em  juízo  à  exaustão  das  vias  administrativas,
verdadeiro obstáculo ao princípio do livre acesso ao
Poder  Judiciário.”  (In:  Constituição  do  Brasil
interpretada e Legislação Constitucional. 8 ed. São
Paulo: Atlas, 2011. p. 213-214). (grifo nosso).

De  igual  forma,  revela-se  dominante  o  entendimento  do
Supremo Tribunal Federal:

BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO  -  ACESSO  AO
PODER  JUDICIÁRIO  -  EXAURIMENTO  DA VIA
ADMINISTRATIVA  -  PRESSUPOSTO
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INDISPENSÁVEL  À  AFERIÇÃO  DO  INTERESSE
DE AGIR DO BENEFICIÁRIO - IMPROCEDÊNCIA
- AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Não  há  previsão,  na  Lei  Fundamental,  de
esgotamento da fase administrativa como condição
para aquele que pleiteia o reconhecimento de direito
previdenciário  ter  acesso  ao  Poder  Judiciário.  Ao
contrário da Carta pretérita, a atual não agasalha
cláusula em branco, a viabilizar a edição de norma
ordinária com disposição em tal sentido. A própria
Constituição  Federal  contempla  as  limitações  ao
imediato acesso ao Judiciário, quando, no tocante ao
dissídio  coletivo,  a  cargo  da  Justiça  do  Trabalho,
estabelece  ser  indispensável  o  término  da  fase  de
negociação  e,  relativamente  a  conflito  sobre
competição  ou  disciplina,  preceitua  que  o
interessado deve antes provocar a Justiça Desportiva
- artigos 114, § 2º, e 217, § 1º, ambos do Diploma
Maior.  […]  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.
2. Conheço deste agravo e o desprovejo.
3.  Publiquem.  Brasília,  29  de  novembro  de
2012.Ministro  MARÇO AURÉLIO,  Relator.  (STF  -
ARE:  683374  DF  ,  Relator:  Min.  MARCO
AURÉLIO,  Data  de  Julgamento:  29/11/2012,  Data
de  Publicação:  DJe-238  DIVULG  04/12/2012
PUBLIC 05/12/2012). (grifo nosso).

Nesse  mesmo sentido,  para  situações  idênticas  a  que  ora  se
discute, a jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça se mostra pacífica:

PROCESSO  CIVIL.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
INOCORRÊNCIA. FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
INEXISTÊNCIA  DE  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  PRÉVIO.  DESNECESSIDADE.
REJEIÇÃO  DAS  PRELIMINARES.  APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  DPVAT.  MORTE.  40
SALÁRIOS  MÍNIMOS.  POSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO. Preliminar de ilegitimidade passiva. A
escolha  da  seguradora  contra  quem  vai  litigar  o
beneficiário do seguro DPVAT pertence tão somente a
este, não sendo oponível a resolução do cnsp que criou
a entidade líder das seguradoras.  Preliminar de falta
de  interesse  de  agir.  Não  se  pode  exigir  o  prévio
requerimento administrativo do pagamento do DPVAT
para que a  vítima de  acidente  ou o  beneficiário  do
seguro postule-o judicialmente, sob pena de afronta ao
princípio da inafastabilidade da jurisdição. Além disso,
resta  comprovada  a  existência  de  uma  pretensão
resistida  se  a  ré  não  efetua  o  pagamento  do  seguro
após  a  citação.  (...).  (TJ-PB;  AC  054.2007.001.178-
5/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
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Leandro dos Santos; DJPB 09/05/2013; Pág. 11)

E:

PRELIMINAR. CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE
INTERESSE  DE  AGIR.  DESNECESSIDADE  DE
PRÉVIO PROCESSO ADMINISTRATIVO. REJEIÇÃO
DA  PREFACIAL.  A  ausência  de  comunicação  à
seguradora,  pela  via  administrativa,  não  afasta  o
direito  da  parte  de  recorrer  ao  Judiciário  para  o
recebimento  da  indenização  relativa  ao  seguro
DPVAT. AÇÃO DE COBRANÇA. DPVAT. ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO.  PROCEDÊNCIA PARCIAL DO
PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO  APELATÓRIA.  LAUDO
INCONCLUSIVO.  AUSÊNCIA  DE  INFORMAÇÃO
ACERCA  DE  EXISTÊNCIA  DE  DEBILIDADE
PERMANENTE,  TAMPOUCO  DO  PERCENTUAL
DESTA.  NECESSIDADE  DE  INFORMAÇÕES  MAIS
PRECISAS PARA ENQUADRAMENTO DA LESÃO DE
ACORDO  COM  A  NORMA  DE  REGÊNCIA.
IMPRESCINDIBILIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE
PERÍCIA MÉDICA MAIS ESPECÍFICA. CAUSA NÃO
MADURA  PARA  JULGAMENTO.  NULIDADE  DA
SENTENÇA. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. RECURSO
PREJUDICADO.  Nas  ações  de  cobrança  de  seguro
DPVAT, afigura-se imprescindível, antes de mais nada,
que  o  Laudo  Traumatológico  ateste  a  existência  de
debilidade  permanente,  bem  ainda  que  informe  o
percentual  de  redução da  funcionalidade  do membro
porventura  debilitado,  para  a  correta  fixação  do
montante ressarcitório, sem o qual se torna impossível
o enquadramento legal.  Verificado que o decisório fora
prolatado  em  desconformidade  com  a  exigência
normativa,  eis  que  evidenciada  a  necessidade  de
dilação probatória, deve o mesmo ser anulado, para a
realização da adequada instrução processual.”(TJPB,
Acórdão do processo nº  01420110014066001, Órgão:
TRIBUNAL  PLENO,  Relator  DES.  JOSÉ  RICARDO
PORTO, j. em 06/03/2013). (grifo nosso).

Dessa forma, vê-se claramente que o ato decisório que julgou
extinto o processo sem resolução de mérito, por entender ausente o interesse
ad  causam,  ante  a inexistência  de  requerimento  administrativo  prévio  da
pretensão autoral, revela-se contrário ao entendimento pacífico desta Corte de
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, razão pela qual se impõe a reforma do
decisum.

Em meio ao contexto acima delineado, para os casos como o
que ora se analisa,  o legislador pátrio,  no §1º-A do art.  557 do Código de
Processo Civil, possibilitou a atribuição de uma maior celeridade ao deslinde
dos feitos, estabelecendo a faculdade de o Relator do processo dar provimento,
de forma monocrática, ao recurso contra decisão que se encontre em manifesto
confronto  com jurisprudência  dominante  de  Tribunais  Superiores.  É  o  que
ocorre na hipótese vertente.
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Por tudo o que foi exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A,
do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao Apelo, reformando a
sentença terminativa proferida pelo Juízo a quo, determinando, pois, o retorno
dos  autos  à  primeira  instância  para  que  se  dê  prosseguimento  à  devida
instrução processual.

P.I.

João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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